
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1192, DE 2019

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de previsão, nos contratos de concessão de rodovias estaduais, de cláusula que imponha o dever de prestar socorro e prover atendimento a animais vítimas de acidentes de trânsito que ocorram nos trechos concedidos e dá outras providências.

Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 138ª a 142ª Sessões Ordinárias (de 04/11/19 a 08/11/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.

Em seguida, veio o PL a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.

Ainda que bem intencionado, o projeto em análise viola normas constitucionais, de sorte que o seu trâmite deve ser obstado.

Importante destacar, desde logo, que se reconhece a importância que deve ser conferida aos animais, que devem ter suas vidas e bem-estar preservados; entretanto, não se mostra razoável criar uma condição para a celebração de contratos de concessão de serviços públicos como aquela sugerida pelo PL em exame.

Seria viável que fosse recomendado às empresas concessionárias que procurassem, sempre que possível, dispensar cuidados aos animais vitimados em acidentes nas estradas, mas a criação de uma obrigação legal nesse mesmo sentido é deveras desproporcional e não se coaduna com o arcabouço principiológico do ordenamento jurídico pátrio, que deve, sempre, priorizar a atenção às vidas humanas.

Há que se levar em conta, ainda, que muitas estradas do Estado perpassam cidades pequenas, em que sequer há condições de se cumprir as exigências constantes do PL ora apreciado, o que dificultaria, senão impossibilitaria, a atuação de empresas concessionárias nessas regiões, prejudicando a qualidade do serviço público ofertado à população.

Ainda mais evidente o descompasso da medida ora pleiteada com o princípio da proporcionalidade, haja vista o fato de que esta Comissão aprovou apenas muito recentemente o PL n.º 1186/17, que sequer foi levado a Plenário ainda, o qual objetiva autorizar o Poder Executivo a cobrar das concessionárias de estradas e rodovias as despesas médicas e hospitalares em razão de atendimento às pessoas acidentadas.

Ora, se não há norma estadual garantido a proteção da saúde e da vida de seres humanos, referendar a adoção de uma medida similar, mas que vise a proteção unicamente de animais, seria incongruente com os princípios e valores assegurados no sistema jurídico brasileiro.

Além disso, como na propositura não fica claro se a condicionante criada aplica-se apenas aos contratos que seriam futuramente celebrados, ou se seria necessário realizar, também, aditivos para adaptar os negócios jurídicos já vigentes, a aprovação do projeto em tela poderia acarretar um desequilíbrio econômico-financeiro nos contratos de concessão existentes, o que fere os artigos 37, XXI e 175 da Carta Política nacional.

O Supremo Tribunal Federal, a esse propósito, tem entendimento já consolidado no sentido de que alterações dessa índole nas regras de concessão dos serviços públicos não podem prosperar, por mitigar a lógica básica que orienta a celebração de contratos administrativos e representar uma forma de indevida intervenção do Poder Legislativo em assuntos atinentes ao Executivo.

No julgamento da ADI n.º 2733/ES, por exemplo, essa compreensão do Pretório Excelso ficou bastante evidente; confira-se:

“O texto normativo atacado, ao conceder isenções e descontos nos pedágios estaduais, altera substancialmente o contrato celebrado entre poder concedente – o Estado do Espírito Santo, por intermédio do Departamento de Estradas e Rodagens, autarquia vinculada à Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Públicas – e concessionário de serviço público. Importa, destarte, indevida ingerência do poder Legislativo em campo próprio da atividade administrativa [...] A afronta ao princípio da harmonia entre os poderes é evidente na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos por este celebrados, introduzindo alterações unilaterais em contratos administrativos” (STF, ADI n.º 2733, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, DJe 03/02/2006).

Sendo assim, o parecer é contrário ao Projeto de Lei n.º 1192/19.

Sala das Comissões,
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